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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORI~ PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 1148 SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 04 dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 09h e OOm:n, na sala de
Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Av. Ulisses
Guimarães, nO3.386, Ed. Multi Cab Empresarial, Sussuarana, 4° andar, s lia 402, nesta
Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública jo Estado da
Bahia, sob a presidência do Dr. Clériston Cavalcante de Macêdo, Def:msor Público
Geral, Dr. Rafson Saraiva Ximenes, Conselheiro Subdefensor Público Geral, Ora. Carla
Guenem da Fonseca Magalhães, Conselheira Corregedora Geral Ora. Maria
Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Conselheira Titular, Dr. Gil Braga de Castro Silva,
Conselheiro Titular, Ora. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Com elheira Titular
e Dr. Robson Freitas de Moura Júnior, Conselheiro Titular. Presente, ainca, Ora. Ariana
de Sousa Silva Wanderley, Presidente da ADEP/BA, e a Sra. Ouvido'a Geral, Sra.
Tânia Maria Gonçalves Palma Santana. Verificada a existência de quórum, o
Presidente do CSDPE agradeceu a presença de todos e declarou ab«!rta a sessão.
Item 01 - Aprovação das atas das 160a e 162a Sessões Extraordinárias O Presidente
do CSDPE questionou aos presentes se gostariam de realizar alguma alteração nas
atas disponibilizadas. A Ouvidora Geral suscitou questão de ordem. O Presidente do
CSDPE informou que estão apreciando o Item 01 da pauta e questiono J se a mesma
teria algo a acrescentar sobre as atas. A Ouvidora Geral respondeu ne~ativamente. O
Presidente do CSDPE informou à Presidente da ADEP que o Dr. Gilmal Bittencourt S.
Silva, enquanto representante da ADEP, encaminhou e-mail com a ata d3 160a Sessão
Extraordinária alterada, sem, entretanto" destacar quais alterações forar 1 realizadas. A
Ouvidora Geral insistiu na questão de ordem. O Presidente do Conselhel ressaltou que
teriam que ver se caberia questão de ordem naquele' momento. 'O (:onselheiro Gil
Braga de Castro Silva aduziuque caberiá um aparte sobre a matér a discutida. A
Ouvidora Geral aceitou se manifestar no item 'o que ocorrer'. A Conselhaira Mônica de
Paula Oliveira Pires de Aragao solicitou' uma' alteração na ata da 160a Sessão
Extraordinária, o 'que foi prontamente atendido.. Deliberàção: ,Ata déI 162a Sessão
Extraordinária aprovada, à unanimidade; ata da 160a Se~são Extraordinária aprovada,
com' as alterações solicitadas 'péla Conselheira Mônica de Paula' OI veira Pires de
Aragão e pelo Dr. :Gilmar 8ittencourt S.' Silva. De orden1doi Presidente d o Conselho, as
assinaturas deverão ser coletadas após a -retificação com a- a~. modificações
sopramencionadas. Item 02 ~Aprovação da Lista de AntigUidade. O Presidente do
Conselho aduziu existirem duas impugnações. A impugnação de' Ora. Camila Angélica
Canário de' Sá Teixeira, referente à inclusão do filho; vez que fez o rnquerimento de
licença maternidade e juntou certidão de nasciménto, mas rião ccnstou na lista.
Esclareceu que ficou 'decidido na sessão anterior' que poderiam jeliberar sobre
inclusão de :fiIhos,já que não altera a oidem di?classificação. No tocant,~à impugnação
de Ora. Milca Naate Andrade Araújo, consignou' que o mesmo: sérá jistribuído para
relator, porque muda a ordem classificação. Aduziu ainda que a requerente não juntou
os documentos necessários, pelo que a CAP terá que 'instruir:o proce~;soa pedido dó
relator. Disponibilizou, em seguida-,° processo de Dra ..Camila Angélicél Canário de Sá
Teixeira para os' Conselheiros. Os Conselheiros: Maria Aúxiliadora Santana Bispo
Teixeira e Gil Braga de Castro Silva adUziram'que'se não' há alteraçã) na posição na
lista, não fazem objeção. O Conselheiro Robson Freitas de Mour~ Jún or aduziu que o

.' .. .~~ .. ~\. ~,
I ' 'J.À ~\' \ ili~ Gii' <1~

I 'J~ Cn~vT.A ri
I •



45
46
47
48
49
50
51
52
53
54
55
56
57
58
59
60
61
62
63
64
65
66
67
68
69
70
71

72
73
74
75
76
77
78
79
80
81
82
83
84
85
86
87
88

~
Defensoria PúblicaBAH
lnstitulçao essencial à JusTiça

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 1143 SESSÃO ORDINÁRIA

argumento utilizado é que ao requerer a licença e pedir anotação no assl mto funcional
antes do período, com a juntada da certidão de nascimento e encaminhe mento para a
CAP, caberia a alteração automaticamente. O Conselheiro Gil Braga dE' Castro Silva
aduziu que já houve deliberação nesse sentido. A Conselheira Môn Ica de Paula
Oliveira Pires de Aragão ressaltou que as solicitações de alterações tE!riam que ser
solicitadas até 30/03/2015. Se foram feitas dentro desse prazo e não ;onstaram da
lista, foi por equívoco da CAPo O Presidente do CSOPE esclareceu que já foram
digitalizadas as fichas funcionais e passará a ser automático, da forma~ue deve ser,
informatizada. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva questionou se cOllsta dos autos
o requerimento da licença maternidade e a publicação. A Conselheira Ménica de Paula
Oliveira Pires de Aragão aduziu que consta a certidão de nascimento e um despacho
do Subdefensor Público Geral do dia 08/04/2015. A Conselheira Mô,lica de Paula
Oliveira Pires de Aragão lembrou que os requerimentos de alterações t ~riam que ser
instados até 30/03/2015. O Conselheiro Subdefensor aduziu que a dat 3 é anterior à
publicação da lista. A Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira aduziu que
entende não haver prejuízo se não há alteração na classificação. I \ Conselheira
Mônica de Pa~la Oliveira Pires de Aragão aduziu que o CSOPE já firmou um
entendimento e que decisão diversa implica em' aiteração ou fie cibilização do
entendimento. O Presidente do CSOPE esclarec,eu que o que pode ser feito é a
distribuição para um relator, que por sua vez diligenciará as informa ções na ficha
funciona! da requerente. Os Conselheiros sugeriram que passem ao por to seguinte da
pauta enquanto um servidor da CAP é chamado para esclarecer as in1armações que
constam na ficha funcional da' requerente. Foi solicitadá, então, pelo Presidente do
CSOPE a presença do servidor Rogério Luiz O. de Almeida .•'O Preside lte do CSOPE
disponibiiizou, em seguida, o processo de Ora. Milca Naáte' Andrade j\raújo para os
Conselheiros. O Conselheiro Subdefénsor aduziu que no: caso em 'comento, se houver
deferimento, ocorrerá alteração de' posição~ :Esclareceu I.que (, pleit( I consiste em
correção da posição na lista de antiguidad~, em 'razão da não utilizaçã) do tempo de
serviço conio critério de desempate. Deliberação: Pelo conhecimento e provimento do
pleito constante da impugnação de Ora. Camila Angéiica\Canário' de Sá feixeira e pela
distribuição para Conselheiro Relator dos autos do: processo Ide Orél. Milca Naate
Andrade Araújo. Item 03 - Processo1no 1224140079455' e apenso:no 1;!24140082910,
Cons. Relator Juarez Angelin Martins, autoria:' AOEP/BA, assunto: RegLlamentação do
auxílio-moradia: O Presidente do CSDPE rememorou que já houve a apresentação do
voto do Conselheiro Relator, bem corno que os Conselheiros' Môhica dE Paula Oliveira
Pires de Aragão, Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira fi Gil Braga je Castro Silva
solicitaram vistas dos autos. Pela Ordem, ,realizada a leitura do relaté rio, que segue
anexo, pelo Conselheir'o Gil Braga de Castro Silva. A Conselheira M; Iria Auxiliadora
Santana Bispo Teixeira sugeriu que a leitura dos relatórios' dos dema s Conselheiros
preceda a discussão. Com a concordância dos presentes, a Cor selheira Maria
Auxiliadora ,Santana Bispo Teixeira realizou a leitura do relatório, que segue anexo à
presente ata. A i Conselheira Maria Auxiliadora Saritana' Bispo: Teixe ira aduziu que
existem dois pedidos alternativos, sendo um relativo à competência do C nselho e
outro atinente ao encaminhamento de projeto de lei para a Assemblei) Leg slativa. O
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Conselheiro Gil Braga de Castro Silva aduziu que em seu voto associa a questão da
simetria com o poder normativo. A Conselheira Maria Auxiliadora S mtana Bispo
Teixeira consignou que em seu voto trabalhou a simetria entre as carre iras. Entende
que ao auxílio moradia é verba indenizatória e cita em seu voto outras Defensorias que
já pagam o referido auxilio, independente de lei. O Conselheiro Gil Brêga de Castro
Silva aduziu que um voto está complementando o outro. A Cons 31heira Maria
Auxiliadora Santana Bispo Teixeira aduziu que estudou três dias o assunl0 e que quem
assumir o Conselho vai sentir a responsabilidade, o peso. Que não bast ~ criticar, pois
não têm noção do ônus que os Conselheiros carregam. Acredita que todos os
presentes querem o auxílio moradia, a simetria e a paridade. Que é pacífico o
entendimento de que o auxílio moradia não é verba remuneratória, até porque se fosse
não poderiam receber conjuntamente com o subsídio. O President, ~ do CSDPE
questionou se a Conselheira estaria antecipando o voto. A mesn la respondeu
negativamente. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragã03duziu que na
construção do seu raciocínio, analisou a Lei nO80/94 e os motivos do veÍl) da lei no que
tange ao auxílio moradia, já que no seu texto original previa o referido au cílio. Buscou a
justificativa da retirada do auxílio e observou que todos os motiv9s existe ntes na época
não mais subsistem, porque hoje falam de uma nova' Defensoria, cor íl outro status
constitucional após a Emenda nO 80. :Acredita ,que talvez tenham que dividir a
discussão, primeiro debatendo se é competente ou não o Cons 3lho, pois se
entenderem que não tem competência a discussão se encerra. Se for competente, a
discussão prossegue para ver no que é competente 'e a' fundamentaçãr) jurídica. Que
iniciaram uma discussão antes 'do pedido de 'vista, para :ajudar a aprofllndar o estudo
na hora do voto. Precisam decidir se irãó se ater a discussão m~is Jrincipiológica,
constitucional ou legal, infraconstitucional. O Conselheiro Gil Braga d 3 Castro Silva
aduziu entender que tanto em um caso como em outro terá que continuar, pois terão
que discutir, a qüestão da simetriá e corno o r.econhecimento serádadc. O Presidente
do CSDPE 'aduziu que é questão prejudicial, pois :se o Conselho enter der que não é
poder normativo seu disciplinar sobre auxílio Illoradià, não terão o qUE!discutir sobre
encaminhamento ou não de projeto de lei. O Presidente do CSDPE det, lrminou que os
Conselheiros farão a leitura dos votos divergentes e posteriormente 3erá iniciada a
votação. Os Con'selheiros aduziram que querem ouvir os votos p~ra dei )Ois discutirem.
O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva realizou a leitura do voto visteI nos seguintes
termos: U( .. :)Por 'todo o exposto, as consid~rações acimasão ,'pelo acolhimento da
solicitação da Associação dos Defensores Públicos da Bahia, a fim d.3 reconhecer o
direito a àuxílio moradia e sua regulàrnentaçao pelo Conselho SUperio' da Defensoria
Pública da' Bahia, nos termos do ~ 40

,' do artigo 134 da Constit Jição Federal."
Concedida a palavra pelo Presidente do OSOPE, a Presidente da ADI:P ressaltou os
termos do requiúirnento da Associação, no' sentido de que há competê 1cia do CSDPE
para normatizar a matéria, nos termosdús artigos da Lei Complementé r nO26/2006, já
citados pelo Conselheiro Gil Braga de Castro Silva. Aduziu qüe a conce ssão da liminar,
na ação proposta contra a resolução nO100/14 (auxílio moradia) da De iensoria Pública
da União foi julgada parcialmente e realizou então, a leitura dadecis: 10 em comento.
Consignou ter sido uma decisão parcial, mais para resguardar em raz~ da discussão,
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sem abarcar o mérito. Ressaltou que a medida liminar contra a Resoluçãl) da DPU não
pode ser empecilho para que esse Consl-;ího decida sobre a matéria err discussão. A
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira aduziu que seu voto foi
praticamente no mesmo sentido do voto do Conselheiro Gil Braga de Castro Silva.
Realizou então a leitura do voto vista, nos seguintes termos: do voto vis ta, que segue
anexo na íntegra, nos seguintes termos: ,"( ...)Diante de todos os fundamentos
normativos acima expostos concluo que: 1- 'Em observância a integral :ão da norma
jurídica pela analogia e ao princípio da igualdade, diante da evidente sin letria entre as
carreiras da Magistratura do Ministério P(jblico e da Defensoria Pública, (:OMPETE AO
CONSELHO SUPERIOR REGULAMENTAR QUALQUER SITUAÇÃI) JURíDICA,
devendo-se aplicar, enquanto silente â LODP, tanto as normas é plicáveis aos
Magistrados quanto aos Promotores de Justiça, ATÉ QUE A LEI CON PLEMENTAR
QUE REGULE A INSTITUiÇÃO, SEJA ADEQUADA AC)S NOVEIS
CONSTITUCIONAIS POSTERIORES A SUA PROMULGAÇÃO; 2- COMPETE A
ESTE ÓRGÃO COLEGIADO, A REGULAMENTAÇÃO DA VERBA IN[IENIZATORIA
DE AuxiLiO MORADIA, e, nesse sentido é perfeitamente possível q Je estabeleça
através de Resolução critérios para o recebimento por todos os Defensor 3SPúblicos do
auxílio moradia; 3- ALTERNATIVAMENTE, não obsta'nte a convicçãO jurídica 'de que o
regime da simetria autoriza este CSDPE a, I regulamentar o au <Ílio moradia,
contemplando tal verba inde~izatória, na hipótese remota do entendimen:o diverso, que
se promova o sobrestamento do requerimento ~da ADI::P para regula mentação do

I

auxílio moradia via Resolução até o julgarilento de:méritd ainda que a ní lei de primeiro
grau da ação proposta pela AGU em face da OPU' com liminar defer ida ( processo
tombado sob o ri Ó 0083166~56:2014.4.01.3400), que tramita na17a Vara Federal do
Distrito Federal prciposta pela AGU ;em face da Reso'lução nO 100/2014 do Conselho
Superior da Defensoria Pública 'da União que;,em caráter lilliinar:conce( leu em parte a
tutela liminar pleiteada, para fulcro no S r do art. 273 do 'CPC, apenas ieterminar que
a parte requerida se abstenha de efetuar; qualquer pagameht6 com basE! na Resolução
100/2014, até ~Iteriordeliberaç~o." q conselheiro Gil Brag,a de CfJstro Silva aduziu que
na parte dispositiva, votou pelo acoihime!Tlo do requerimento da Assoe ação, a fim de
reconhecer o auxílio-moradia, A Conselheira Mônicage Paula O!iyeira F ires de Aragão
aduziu acolhera,relatório do Cçí1selheiro Rel?ltor, vez que: já dissecou ? processo. No
mérito, inicibu seu voto pela ,compet~mcia da Defenso~ia PÚ,blica,'çom b 3se nos artigos
já ~itados, espec!almente o a'rt. ~7', L Acreditaque nãd há,mai~ dú:vida E a discussão já
foi travada" no ,sentido ,de que,:,na ausência de norma, "compete, .ao CImselho regular
estes direitos. ~'óressa razão, vota contra o ConselheirO \={elcitor, por 3ntender que a
competêrlcia do; Con~~iho' é ,;cristalina, estabelecida: na Lei f 'Orgâ lica ,e. na Lei
Complementar 80/94. Aduziu não se tratar deordenaçãodedespesas, como ditO, pelo
Conselheiro Relator, mas de regulamentação de direito. Apresentl lU um resgate
histórico e parabeniZou os votos dos colegas," que ;for~m bastante irgumentativos.
Consignou querer trazer uma razão :quando se discutia' qual o f~ndam3nto do ~uxílio-
moradia. Ressaltou que a lei 80/94 foi aprovada cornprevisão de auxílio-moradia, mas
houve veto parcial, de: alguns dispositivos, incluindo o qüe tratava do a 1 ílio. Realizou,
em seguida, a leitura das razões do referido veto. Observou que as ra2 es do veto em
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nada entram no mérito sobre o tipo de vérba, sua natureza jurídic; I ou da não
possibilidade desse direito. Apenas, limitou-se à questão de ausência ie autonomia
das Defensorias à época da promulgação da Lei, em 1994. Rememorou que em outro
momento frisava-se que a DPE não tinha autonomia, ou seja, no documl !nto como um
todo o veto é justificado em razão da ausência de autonomia. Aduziu que tal argumento
demonstrou que a Lei 80 está defasada, pois foi editada no cenário da (:onstituinte de
88. Na época existia razão de ser, mas atualmente estão à frente de uma nova ordem
constitucional para as Defensorias, ordem essa que instituída )ela emenda
constitucional 80/2014. Ressaltou que não é apenas a Defensoria que é ma, mas todo
o Sistema de Justiça. Aduziu que antes da emenda o seu voto seria diverso e vê
positivamente o fato da discussão ter siGOtravada posteriormente. Sen io assim, não
há mais como sustentar a não concessão do auxílio por este Conselh(I hoje em dia.
Recordou que a matéria não está incOírendo em despesa ou afetando; I competência
da Defensoria Geral, pois trata-se meramente de regulamentaç 10 de verba
indenizatória, como no caso das diárias, por exemplo, que têm a mesma natureza
jurídica. Consignou que o art. 150, da Lei Complementar 26/2006, nãf) foi revogado
expressamente pela lei de, subsídio, logo permite pagamento em outros diplomas
legais, sem elencã-Ios. Ressaltou que em razão da autonomia do Conselho,
regulamenta as hipóteses de incidência na Lei nO,6.677, nas resoluçõ 3S do CNJ ou
Conselho Nacional do Ministério Público. Adyziu que a LOMAN não plevia o auxílio-
moradia expressamente. Ressaltou a existência de ações '110Supremo --ribunal e que,
em um dos julgados, foram reconhecidos direitos trabalhistas a juízes, SE lm previsão na
LOMAN, a exemplo do acréscimo de 1/3' na remuneração de férias. Assim, vários
direitos dos juízes foram deferidos pela equiparação,! pois são carl eiras coirmãs.
Entende, desse modo,' não haver impeditivo para a concessão desse di,eito alçado em
nível constitucional. O Presidente do CSDPE aduziu que o voto será dh'idido. Primeiro
votarão se é competente o Conselho"e após no mérito. AConselhei"ra M;Iria Auxiliadora
Santana Bispo Teixeira aduziu que COlOCOU o pedido .alternativo rlor cautela. O
Presidente do CSDPE aduziu que élnalisaraoessa possibilidade em m0l11entoposterior,
visto"que se o CSDPE acompanhar o voto do Relator; n:ãoentrarão no nérito. Iniciada
a votação' quànto: à competência; os Conselheiros : Carla 9uenerl da Fonseca
Magalhães, Gil Braga de Castro Silva; Maria Auxiliadora' Santana 3ispo Teixeira,
Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Rafson!Saraiva Ximenes e () Presidente do
CSDPE, vdtaram pela competência do Conselho. Votaram pela incompetência do
CSDPE o Conselheiro RelatOr.e o Con:selheiro Robson Freitas de rv oura Júnior. O
Conselheiro Subdefensor agradeceu a presença dos COnselheiroseleites e de todos os
demais, que participaram de álgUma "forma'do pleitO.. Aberta a dis( ussão sobre a
segunda parte da votação. o Presidente do CSDPE aduziu que seiá colocado em
votação o posiCionamento da Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira,
eis que é o mais amplo. Ressaitou que o \foto da mesma foi no sentido 1 ie reconhecer o
poder normativo do CSOPE, com a regulamentação como verba :indenizatória. Iniciada
a votação qUanto ao mérito, os COliselheiros Carla Guenem da Fons ~ca Magalhães,
Gil Braga de Castro Silva, Hafson Saraíva Xinienes e o Presidente do l~SDPE votaram
pela elaboração de projeto para regulamentar o auxílio-moradia. A Cc,nselheira Maria

. .~'.fi.. \\,{ ~
. . . . á1? ~~ ~i



221
222
223
224
225
226
227
228
229
230
231
232
233
234
235
236
237
238
239
240
241
242
243
244
245
246
247
248
249
250
251
252
253
254
255
256
257
258
259
260
261
262
263
264

~
Defensoria Pública

IA
InstitUirão e<;sencíal à Ju<;tlí;a

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 1143 SESSÃO ORDINÁRIA

Auxiliadora Santana Bispo Teixeira votou pelo sobrestamento. A ConsE Iheira Mônica
de Paula Oliveira Pires de Aragão votou pela regulamentação no momE'nto, tomando
por base a regulamentação da OPU, já que a pretensa suspensão existellte é em sede
de liminar e restringe-se apenas a suspensão do pagamento e não ao reGonhecimento
do direito. O Conselheiro Robson Freitas de Moura Júnior se absteve, ter Ido em vista o
seu voto pela incompetência. Questionou a Presidente da ADEP se a Resolução da
OPU que regulamentou o auxílio-moradia poderia ser usada como rTlodelo para a
regulamentação na OPE/SA, tendo sido respondido pela mesma qu e não e que
apresentaria uma proposta em momento oportuno. Deliberação: Por r laioria, sendo
seis votos favoráveis e dois contrários, pela regulamentação. Ficou dE!cidido, ainda,
que a ADEP, autora do processo, irá apresentar a proposta de ri !solução para
disciplinar o pagamento do auxilio-moradia. Item 04 -- Processo nO 1224150020408,
Cons. Relatora, Ora. Carla Guenem da Fonseca Magalhães, Autc ria: Anderson
Grecchi, assunto: Consulta/atuação dos Defensores Públicos no Núcleo de Prisão em
Flagrante. Realizada a leitura do relatório, que:'segue anexo, pela Conselleira Relatora.
Aberta a discussão, o Presidente do Conselho concedeu a palavra a)s Defensores
Públicos que atuam nas Unidades Defensoriais enyolvidas no pleito. ApcIS a realização
do debate, realizada a leitura do voto, que segue anexo, pela Conselhein 1 Relatora, nos
seguintes termos: "( ...) cabe ao Conselho Superior, salvo me:hor juízo, a
regulamentação normativa relativa à matéria, através de resoluçãc (...) em vista
da Resolução n° 13, de 14 de agosto de 2014, quê trata da organizaç ão dos órgãos
de execução de classe final, dentre eles os de urgêndascriminais, err seu artigo r,
estão, nesse sentido, ultrapaSisadas as disposições ,referentes ~s atribuições
instituídas aos Defensores Públicos da Especializada Crir,nirial 110 âmbito do
Núcleo de prisão em Fiagranb~, nos termos da port~í'ia'n° 462, de O) de setembro
de 2013, (..:.). É Ó voto, salvo melhor juízo."Retomada a discussãb.lnic ada a votação,
a Conselheira Relatora Carla Guenem da FOl1secaMagalhães votou nc sentido de ser
aplicada a Resolução nO 13/2014, tendo em vista a competência do CSOPE para
regulamentar a tnàtéria através de! resolução ..O Conselheiros ::Gil 81aga de Castro
Silva, Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira; Mônica de Paula O iveira Pires de
Aragão, l~élfson Saraiva Ximeries, ~obso(1 t:::reiiasde Moura Júnior e (I Presidente do
CSOPE: vo'íaram no sentido d~. que deve. ser aplicada él Resolüçâo 11°13/2014, em
razão da cornpetência. Dàlibel'àção: À unanimidade,. pelá aplicação d:l Resolução nO
13/2014 e pela competênCiá. do . Conselho SuperioL': !terri 05 _. Processo nO
1224150010054, Cons. Relatora, Ora. Mônica de Paula Oliveirá Piles de Aragão,
Autoria: João Ca'rios Gavázza Martins, assunto: Proposta de alteração das atribuições
do 70 DP de Curadoria Especial. A Conselheira Relatora requereu sej; 1m baixados os
autos em diligêricia, 110S -seguintes termos: "( ...) Ante .todo ri expost), e por que o
processo não sé encontra maduro para julgamento, ante o Princípi) de Economia
processual é celeridade, é que esta COl1seiheira requer, com fulcro; no :i5° do Art.30 do
RI deste CSDPE, que sejam baixados os autos em dHigência, para qLe seja ouvida a
atual Defensora Pública titular. da 7a DI:; de. Cur.adoria Especíál, -DI a. Ana Virgínia
Rocha Fernandes, para que esta diga se persiste o "alegado" conflito fIe atribuição. E,
em caso positivo, -que o rilesrnoseja dirimido no ârnbito da Defensoril i Pública Gerar,
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para que, em havendo irresignação pm;\sam os autos vir ao Conselhc, em grau de
recurso. Admiti-lo originalmente, é suprimir uma instância. Por outro lade , caso não se
verifique conflito algum, mas apenas o detalhamento das atribuições, o mesmo pode
ser efetivado por ato do próprio DPG, desde que não haja modificação d IS atribuições,
pois esta é exclusiva do CSDPE." Iniciada a votação, os Conselheiros l;arla Guenem
da Fonseca Magalhães, Gil Braga de Castro Silva, Maria Auxiliadora ~iantana Bispo
Teixeira, Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Rafson Saraiva Xirr enes, Robson
Freitas de Moura Júnior e o Presidente do CSDPE votaram aco npanhando a
Conselheira Relatora, no sentido de converter o julgamento E m diligência.
Deliberação: Por unanimidade, julgamento convertido em diligência, IIOS termos do
voto apresentado. Item 06 - Processo: "1224150020645, Cons. Relator, Dr. Gil Braga
de Castro Silva, Autoria: Camila Pinto i3erenguer, assunto: Solicitação de criação de
Unidade Defensorial/3° DP do JECRiM. Deliberação: Prejudicada, tend() em vista que
o processo permanece em diligência. Item 07 - O que ocorrer. A Presic ente da ADEP
aduziu que, como é de conhecimento, a GTI foi concluída com a mod ficação da Lei
26/2006, com a participação da Associação, pelo que traz dois 'equerimentos.
Primeiramente questionou se será aberta para a piasse a discussão e se após essa
discussão as sugestões poderão voltar para a GTI. Em seguida, caso é resposta seja
negativa, questionou se poderiam conceder um: prazo maior para que: iejam colhidas
sugestões com a Classe e posterior discussão em sede de Conselho. R essaltou que a
ADEP entende que a melhor forma é o retorno para a GTI, bem com) que a GTI é
composta por sete pessoas e a Classe é representada apenas no perce ltual de 1/7. O
Presidente do Conselho questionou qual o l1iOtiVOda existência do GTI. Aduziu que se
tiverem que levar para a classe tudo o que se passa no GTI, não haverc1produtividade.
Observou que cabe à' ADEP e não à Administração passar para a CI3sse o que se
passa no GTI. Discorda do percentuai'apontando, ."ez que a GTI n~10 é composto
apenas pela Administração, mas por Defensbres Públicos. Ressaltou que tiveram o
cuidado de fazer algo que a Gestão anterior não fez, agindo de form 3 democrática,
assim como teve o cuidado de não partiCipar da GTI. Aduziu que Os req Jerimentos dos
Defensores podem ser feitos através do <..:onseiheiros, que foran1votados pela classe.
Não entende ser producente que as sugestões voltem para GTI. Acredita ser mais
proveitoso quea ADEP encaminhe o anteprojeto para a Classe para que os Defensores
possam fazer as sugestões que julguern necessárias. Quanto ~o te npo requeridá,
aduziu que pode conceder o lapso regin1ental. O conselheiro Subdefer sor aduziu que
não cabe retorno ao GTI, vez que o Grupo 'não mais existe. :::abe então o
encaminhamento para o Conselho. Ressaltou que não houve em nenhu -n momento, na
GTi, oposição da 'ADEP ao que estava sendo aprovado. Inclusive quase, tudo foi
aprovado em .consenso. A Presidente da ADEP aduziu entender ser a melhor
sistemática enviar à projeto já. pronto para a participação da classe, coma posterior
coleta de sugestões que pudessem retornar àGTI, de "fórmade'mocrática. Como não
será possívei, que requereu seja conferido um tempo maior para que pc ssa cientificar a
classe sobre o projeto. A Conselheira Mônica de.Pauia Oliveira Pires dE'Aragão aduziu
entender que se a ADEP teve asseníO no GTI, enquanto befen ~3ora se sentiu
representada pela mesma. Questionou porque a ADEP não di onibilizou as
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309 informações à medida que o GTI ia se reunindo. A Presidente da ADEP 'espondeu que
310 a sistemática utilizada e decidida pela Diretoria entendida ser a mais xodutiva seria
311 que após a finalização da GTI, seria disponibi1izado para a Classe o Pn )jeto concluído
312 para conhecimento e sugestões. O Conselheiro Subdefensor aduziu que o material já
313 está sendo revisado para ser encaminhado o quanto antes. Concedida a palavra, a
314 Diretora da ESDEP aduziu que na outra formação do CSDPE as sLgestões foram
315 encaminhadas ao Conselho. O Presidente do Con~,elho esclareceu que lão se trata de
316 uma decisão não democrática, mas que as sugestões têm que ser trazid 3S para o lugar
317 do debate, ou seja, o Conselho. GostE,ria muito que a atual formaçãl) do Conselho
318 tenha uma participação nesse projeto, o que foi aceito por ummimidade. Os
319 Conselheiros teceram agradecimentos em razão do encerramento da última sessão
320 ordinária. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva aduziu que não pc :leria deixar de
321 falar nessa última sessão ordinária, porque ainda que existam sessões I ~xtraordinárias,
322 não haverá o item 'o que ocorrer'. Agradeceu a compreensão de todo:; e todas e fez
323 referência especial a Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, colega
324 mais experiente. Consignou que aprendeu muito no Conselho com todos os
325 Conselheiros, especialmente com os Conselheiros Maria Auxiliadora Santana Bispo
326 Teixeira, Clériston Cavalcante de Macêdo, Mônica de Paula Oliveira Pin ~sde Aragão e
327 Carla Guenem da Fonseca Magalhãe~. ,Hessaltou que foi uma experiê ncia muito boa
328 do ponto de vista profissional, pois acredita que quem passa pelo COllselho sai com
329 uma visão da Instituição, muito mais módufO, com a visão de que n~o adianta ficar
330 externamente criticando, pois vê que existem dificuldades, e que algur las podem ser
331 superadas. Aduziu que no Conselho se aprenâe muitá coisa e é uma e1apa importante
332 no crescimento profissional de qualquer Defensor Público, o que 'não pc deria deixar de
333 registrar nesse momento. Gostaria que ficasse registrado em ata o seu agradecimento
334 e a sua felicidade, pois foi muito bom ter participado' do Conselt" o Superior da
335 Defensoria Pública. A Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo feixeira aduziu
336 que já foi Conselheira do CSDPE em 2006/2007, bern como já foi Conselheira em
337 outros Conselhos, mas ressaltou que seu man'dato neste' Cor selho teve a
338 peculiaridade especial do aconchego dos colegas e da amizade construída com o
339 então presidente do CSDPE, amizade esta de confiança e lealdade, I)ois superaram
340 tudo e hoje são àmigos. Consignou acreditar no potencial do Presidente do CSDPE, na
341 sua pureza e vontade de chegar à,OpG não para benefício próprio, mas pela Instituição
342 que sonhou. Lernbrou quando,' no passado, o Presidente do Consel "0 discutiu um
343 artigo sobre a lei da mordaça, sob I ameaça de representaç'ão. 'Aduzill que à época,
344 apesar de i,ovo e inexperiente, o mesmo persistiu quando todos ainda t nham medo de
345 representação. Consignou que Nesta composição doi Conselho teve a ( portunidade de
346 conhecer melhor o Conselheiro Gil Braga' de Castro Silva.; Que já conhecia a
347 Conselheira Mônica de Paula OHv6ira F'irAs de Aragão, da Subcoorden lção Cível, e já
348 tinham construído uma amizade grar.C:e. Hessaltou que já ;era s mpatizante do
349 Conselheiro Robson Freitas de Moura Júnior, desde que' o mesmo cesenvolvia seu
350 trabalho em de Lauro de Freitas e, sozinho, dava conta da Comarca. Assim, a partir
351 daquele momento passou a ter sua admiração. Acredita que o Con ;elheiro Juarez
352 Angelin Martins é um bom Conselheiro. Lembrou que lhe deu urna' dor de cabeça
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repercussões maiores do que queriam, mas o importante é o decillir. Consignou
estarem todos de cabeça erguida, com a lT;issão cumprida. Enfatizou qlle não poderia
deixar de exaltar a ADEP e agradecer a dra. Soraia e à dra. Ariana (jue acabou de
chegou. Agradeceu ainda à Ouvidora Geral, voz da sociedade civil, e desejou que a
mesma sempre tenha assento no Conselho, sendo respeitada e ouvida. Agradeceu ao
Conselheiro Subdefensor e aduziu que, embora tenham tido pouco cor tato, o mesmo
sempre poderá contar com o seu apoio. Agradeceu também ,1 Conselheira
Corregedora, ressaltando sua tranquilidade e postura exemplar, alér 1 de ser uma
pessoa amável. Por último, registrou SEU agradecimento ao quart 3tO fantástico,
composto pelo Presidente do CSDPE e pelos Conselheiros Gil Braga de Castro Silva e
Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, ressaltando a sua gratidão pe a amizade dos
mesmos. Ressaitou que foram dois anos difíceis, mas que estão enCErrando a parte
que lhes coube. Aduziu ter certeza de que o Conselho Superior está am excelentes
mãos, com o atual Presidente, e que a formação que está chegando ~ó irá contribuir
para o crescimento. Deseja que a DefensoriÇl cresça cada vez mais E que cada um
possa fazer com que isso aconteça. A Conselheira Corregedora ad Jziu que já foi
Conselheira anteriormente, mas que,. sem .dúvida alguma, I ,8 exp 3riência neste
Conselho foi única e trouxe um amadurecimento muito grande. Preferi J não nominar
todos os Conselheiros, Inas agradeceu todos ;0$ ,Galegas e declarou ) seu respeito
pelos mesmos. Desejou aos novos membros do Conselho boa sorte e ac Presidente do
CSOPE muim sucesso no comando da !nsmuição e aduziu ter cel1eza de que ele irá
lutar por isso. Hessajtou saber que 'foi muito difícil para cada um E deseja muito
sucesso a todos. O Conselheiro Robs~m Freitas de Moura Júnio: agradeceu a
oportunidade de:ter feito parte 'do Conselno Supertor, pois aprendeu muito ao longo
desses dois anos. Aduziu que hoje é uma pessoa :diferente -e ress 31tou que tem
respeito por todos que integraram esse COrlselho e suas diferenças. (~onsignou que
suas divergências com relação à condução da Defensoria Pública contir uam, mas tem
convicção que todos os presentes'têm o íTlesmo objetivo; qual seja ver ~ DPE grande,
evoluída e melhor. Aduziu que as qivergencias são' apenas dóscam nhos a serem
seguidos, mas acredita que não existe caminho certo ou errado, pois todos querem
chegar em um mesmo objetivo, embora carla um entenda existir üma 11elhor forma de
fazer isso acontecer. Consignou.ter muito o que agradecer pela' experiê lcia e por tudo
o que passou. Ressaltou qUtS no inicio era bem dífíc~l e que por :ve.:es sofreu nas
vésperas das sessões em razão do? prob~emas que teriam que :enfren :ar. Aduzíu qe
hoje não foi diferente quando tiveram que enfrentar o problema do Núcle) de Prisão em
Flagrante. Que na ocasião coiegas apresentaram argumentos opostos e rlão foi fácil
decidir, pois muitas vezes aqUeles que não foram beneficiados ficam chateados e é
uma situação difícil. Desejou sorte e paciência aos novos' Conselheiros: pois passarão
por pela mesma situação e serão cobrados. Aduziu que muitas: vezes ser criticado é
normal, mas algumas criticas são rnuh:o pesadas, :voltam para' o lédo pessoal e,
atualmente, com o uso das redes sociais, proliferam besteiras e: as ve;:es faltam com
respeito com a Instituição e com o colega. Consignou que quem está no Conselho todo
dia sabe que não é tào simples decidir. For fim,- ressaltou que não 13va magoa de
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deixa muito feliz para seguir em frente. Aduziu que os Conselheiros q Je se afastam
hoje não sairão da vida política e instituc;onal da Defensoria nunca. Registrou que
estará sempre à disposição para o que precisarem e que torce par 3 que o atual
Presidente do CSDPE faça uma excelente gestão, pois o crescimento da Defensoria
implica no crescimento do mesmo enquanto Defensor e isso é o importante. A
Ouvidora Geral aduziu que alcançou três Conselhos e viveu trê:i experiências
diferentes, todas enriquecedoras do ronto de vista tanto das pesso,ls quanto das
posições políticas e encaminhamentos da Instituição. Consignou qUE~ tudo que se
passa no Conselho deve s.er guardado com Ii1pito respeito e que semprEI se preocupou
em zelar pelo que é público. Aduziu que durante toda a sua vida usou o !.erviço público,
logo não tem corno não lutar por ele e b~larpara que as pessoas rece nheçam que o
serviço é público, mas todos são coparticipantes e cocontribuintE s do serviço.
Ressaltou que irá voltar para os braços do povo que paga seu sa ário é para o
exercício profissional digno e comprometido, pois procura fazer do SEu trabalho um
exercício de militância. Aduziu ter passado nos últimos quatro anos mui :as amarguras,
pois nem tudo são flores. Consignou que no início havia muita gente contrária à
Ouvidaria, tendo ouvido muitas piadas racistas,de gênero, preconceituo:ias de classe e
até mesmo sobre seu cabelo e sua veste, mas que o 1mportante é contribuir com a fala
da sociedade civil para que a instituição cresça ..Acredita que a Defen ;oria Pública é
uma das Instituições mais importantes e qU8 acolhe a sociedade civil, ( nde se ouve e
se debate, mesmo com todas as limitaçê.'E:~sno Conselho.' Relembrou urr dos dias mais
difíceis que passou no Conselho, quand0 a ent&o DPG, 'Ora. Vitória BEItrão Bandeira,
apresentou a proposta de anuiàção do Grupo Operativo, algo que consi jerou terrível e
que levou muito tempo para maturar e digerir, pois são parte da sociellade. Externou
sua admiração pessoal e especial pela Conselheira Corregedora, pois I nesmo com os
quatro Conselheiros votando de forma favorável,. foi o voto da Correged )ra que decidiu
pela não extinção do Grupo Operativo, o que serviu parareerguê-Ia. Re ;saltou que lhe
causou muita estranheza a nota de Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira após a
eleição da Ouvidoria, pois ternmuíto respeitara mesma, assim como a sociedade civil
também o tem, pelo errfrentarnentó e pc-r ter erguido a Ouvidoria enf momento tão
difícil. Aduziu que a referida carta depôe contra a Instituição e que atal;á-Ià, enquanto
Ouvidora,' de nada adianta, pois não é nada na instituição. Consignou 1er "ficado muito
feio e que 'foi muito triste que isto tenha vindo de alguém quetão'bravarnente ergueu a
Duvidaria e está na história da mesma, apesar de, naquele mome lto, .ter feito a
escolha de nomear uma Ouvidora Geral serri prévia convocação da sociedade civil
para eleição. Adúziu que à época ninguém reagiu a' isso em razão do re:;peito existente
pela ~Ilstituição.Aóuziu que as decisões do Conselho Superior devem SEr respeitadas e
que a Instituição tem um comando, tem pessoas que respondem por e13. Acredita que
não cabe a exposição nas redes sociais, desqualificando a Instituição e ;lS pessoas que
estão nela. A Ouvidora Geral requereu então que uma carta 'sincer;l e respeitosa,
referente ao processo eleitoral da Ouvidoria, seja acostada:'à presentE ata, ao tempo
que tatl1bérn encaminhou uma cópia à Presidência da ADEP, em sinal (e respeito e da
valorização da autonOlnia de cada Um, ainda que noGTI; a Associação tenha sugerido
retirar a Ouvidoria do Conselho s~perjor, o que lhe ,causou' un( ~rande ChO~.
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Ressaltou o fato dos demais integrantes do Grupo terem percebido que a presença da
Duvidaria está prevista em lei e espera que a Classe perceba que é u n momento de
juntar esforços e não separar, um momento de conquista, logo é mui:o melhor para
Instituição somar com todos, pois assim avançam muito mais. Pediu ao ~onselheiro Gil
Braga de Castro Silva que realizasse a !ieitura da carta, o que foi efetivado.
Parabenizou todos e ressaltou a importância de cada um. Citou as Con ;elheiras Maria
Auxiliadora Santana Blspo Teixeira e Mônica de Paula Oliveira Pires dll Aragão, além
da Presidente da ADEP. Mencionou Ora. Soraia Ramos Lima e aduzill admirá-Ia em
sua coragem. Agradeceu espeda.lmente 2, CeFlselheirs! Corregedora. ~onsignou seu
desejo de sucesso ao DPG e aduziu que o Presidente do CSDPE podei á contar com a
mesma para o que 'for preciso. Ressal'~ou que precisanl da Defens< Ida de cabeça
erguida, de frente e que devem dizer isso aos quatro cantos do Brasil, J lois vivem uma
crise muito difícil 110 país, e as instituições também passam por crise~;. Acredita que
irão conseguir sair vencedores e conseguir equilibrar esforços na políti :;a. Deixou seu
abraço aos Conselheiros Robson Freitas de Moura Júnior, Juarez An ~elin Martins e
Rafson Saraiva Ximenes, que muito lhe ensinaram com a técnica e e: doutrina, bem
como com a forma de ser doe cada um. Aduziu não ter cond,ição,de Cé rregar magoas
por ninguém, pois seus inimigos são muitos fortes. "No mais, podem divmgir nas ideias,
mas podem avançar n8 melhoria em puseR do, consenso e de fe:to acredita na
construção do consenso. Aduziu que a8 E::ntidades fizeram a movimeni ação, mas que
fez um pedido às mesmas para que não realizassem comentá rim pejorativos à
Instituição em redes sociais, mídias ou outros veícll~os, pois isso nãe cabe, pois as
entidades não estão dentro da Defensoria e não conhecem a Institui! :ão. Consignou
que esse tipo de ato depõe 'contra a situ~ção e atinge mais a L In~itituição que a
sociedade civil. Aduziu que as entidades precisaní ter cuidado ao 'tecI~r comentários,
pois não conhecem as regras da ~nstitujção. Por f~m,deu por'encérrado o assunto, pois
não há mais o que discutir. Aduz;u que mesmo não estando mais na De :ensoria, estará
de olho na Instituição. O Presidente de CSDPIE prirneiramente agradec eu aos colegas
Conselh,eiros. Enl seguida aduziu ser de 'fácil emoção, mas que buscar 3 não se tornar
tão emotivo. Consignou que talvez:: esse seja o seü maior desafio con 10 gestor, o de
concilíar o iado emotivo com o lado raciona.L Em resposta à fala ,da Co lselheira Maria
Auxiliadora I Santana Bispo Teixeira, ressaitou que nao tem 'ne lhum tipo de
preocupação com relal~ão aos possíveis inimigos, pois tem cerieza qUE todos estão, e
fala em nome aa InstH:u[çao, sendo protegidos. Aduziu ter convic(ão que essas
dificuldades são ünporl:antes para o amadurecimento e 'engrandecimerÍ to', em especial
do mesmo, enqw:mto gestor e responsável pelagesfão da DPE, o que n '30 faz de forma
isolada, pois serhpre tenta democratizar ao rnáximo as.decisões. polit cas; Ressaltou
que as decisões são muito pessoais, mas que, quando possível, tenta democratizá-Ias
com as pessoasrnajs próximas, porqUE~é impossível gerir a Institu ção colocando
sempre para todos o que se irá fazer. Consignou que nofinàl dos dois 'mos de gestão
a avaliaçâo 'será~ei'(a pelos seus coiega~\ e será êNêlliado o cam'inho q Je seguiu, pois
cada um tem para si o caminho laeal para a Defensoria Pública é o ternpovai avaliar.
Com relação à eleição para o cargo de Ouvidor Geral, aduziu ter lhe causado muita

perplexidadea falade Dra.Tere~a F;a. (;lesmo, ~çãO ~2 ')
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colegas que colocaram informações em redes sociais sem terem vind) à sessão do
Conselho, pois não viram o que foi deDatido e a apresentação (!as propostas.
Ressaltou que os colegas Conselheiros foram para a apresentação das propostas dos
candidatos na ESOEP, logo foram responsáveis e votaram de forma :undamentada.
Entende caber uma reflexão no sentido de que a resolução democrati2 a a eleição do
Ouvidor, porque pela lei que regulamenta a Ouvidoria a nomeação poderia ser feita
diretamente pelo DPG. Relembrov que se quisesse, assim como foi fE'Íto por Tereza
Cristina Almeida Ferreira, poderia ter nomeado qualquer pessoa da ~ociedade civil,
mas, ao contrário, trouX'9 a minuta para t,er deba~ida de forma dem )crática e, até
mesmo, com a presença da Ora. Tereza Cristina Almeida Ferreira la ocasião da
votação da resolução, quando as datas foram colocadas na forma deba ida e tudo isso
está nos anais. Ressaltou que no dia qcorreu, inclusive, a eleição c a Ora. Tereza
Cristina Almeida Ferreira participante da comissão. Salientou que a refe rida Defensora
teve coragem porque não houve 'fundamento para a sua acusação ao di ler que o OPG
não permitiu a publicidade ou alargamento do prazo para inscrição, )ois o que ela
queria era que o DPG, de forma unilateral, autorizasse a comissão a e~tender o prazo
de inscrição. Aduziu que, na ocasião, respondeu que não poderia, de "forma unilateral,
permitir que fosse estendido o prazo, po~s o prazo estabelecido deI :orreu de uma
decisão, por unanimidade, do Conselho. AdJziu que sabendo de algo qlle poderia vir a
acontecer, o que realmente se efetivou, e pOí isso, através de e-mail, respondeu a
solidtação do processo e colocou à dispas,içao da Comissão Eleitoral benesses que
não estavam previstas na resolução, taIs como urn motorista, uma SE)rvidora e uma
estagiária. Relembrou, ainda, que uma pessoa que estava derendenllo o candidato
Marcos Ferreira tentou lhe agredir no dia da eleição, apesar de. ter votado nesse
candidato e o servidor Marcos Silva, lotado na Coordenadoria das OP ~Regionais foi
testemunha. Consignou que em resposta fez urna iíota pública e c e forma muito
tranquila. Aduziu achar engraçada a postura dê alguns setores da prépria DPE e da
sociedade civil. Consignou que, através dos Presidentes de 'alguns Conselhos, a
sociedade civil se colou e lhe acusou de forma dimta. Relembrou que, d.~acordo com a
lei, DPG pode nomear qualquer cídadão da sociedade civil como OUvidor Geral. Em
algumas Derensorias tem-se por usual nornear Defensor Públicoapose üadú, como no
Rio de Janeiro, por exemplo. Questionou, então, a querninteressa eSS:1exposição na
mídia por urna ex DPG, ex Presidente da Associação e' Seeretáriê da Comissão
Eleitoral. Aduziu que hoje está 110 cargo, mas daqui a dois anos 3cabará o seu
mandato e a Defensoria irá continuar. Questionou qual intenção. essa x)lega teve em
fazer parte da Comissão Eleitoral. Consignou te I; sabido que ocalldidato Marcos
Ferreira apoiou a última candidatura para DPG ,da Ora.' Tereza C-istina Almeida
Ferreira e que essa informação es'íá disponível na internet. Ressaltl)u que não foi
questionado se a mesrna teria, emão, isenç~o. para fazer parte da Cl lniissão. Como
Presidente do Conselho, consignou que tomará as mediadas adEquadas contra
qualquer nota que queira denegm a posiqãv do CSDPE. Portanto, já (eu sua opinião
em relação ao processo eie,toral e escreveu nota pública. RelE!mbrou ter se
questionado e telefonado para a Conselheira Maria Auxiliadora Santam, Bispo Teixeira

para demonstrar seu i"confOrm;S\l~.~::;:, d~ra~rez~_ \~ \~tin,Qa AI(f lJ
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Ferreira, o que não significa que não a respeite. Ressaltou que a hist :>riada mesma
ninguém vai apagar ou a sua parcela de contribuição, mas lhe causa e ;tranheza essa
atitude sem razoabilidade da Defensora, com tantos títulos e cargos col(lcados na nota,
se comportando como um colega, que não tem o conhecimento cio crescimento
institucional e do histórico de crescimento da instituição, pois ela tem E!SSehistórico e
se comportou de forma irresponsável. Aduziu estar analisando as condutas que
poderão ser adotadas e, se achar convenie!lte, as adotará Gomo DPG )ara proteger a
Instituição, pois a mesma não pode ser maculada por ninguém, nem pc r uma ex DPG.
Não quis entrar em detalhes em sua notR, rnas está analisando as cor dutas que será
obrigado a tomar. Consignou ter sido voto vencido, mas como sempre se comportou,
assim corno vinha se portando nos últimos dois anos, enquanto Conseli leira eleito pela
classe. Ressaltou nunca ter ido às redes sociais fazer comentários ,obre os votos
vencidos que apresentou, pois as decisões foram do Conselho. G~uestionou que
democracia existe em fazer uma nota desrespeitando uma decisãc do colegiado.
Ressaltou que a colega queria, em verdjade, que o mesmo, enquanto DPG,
desrespeitasse uma decisão do colegiado, quando, de forma unanimE!, determinou a
forma de el~ição, de es1colha, a data" o calendário, a comissão. Adl ziu que isso é
antidemocrático e é o que está sendo colocado nas redes sociais, Ilão respeitar a
vontade da maioria. Consignou que várias vezes discordou das decisõl ~sdo Conselho
e talvez isso tenha lhe feito se aproximai da Conselheira Maria Auxil adora Santana
Bispo Teixeira, que vivenciava o rneSiYIO sentimento, pois se indinnavam juntos.
Relernbrou que sofria nas vésperas das sessões, mas que no final foi Inuito bom, pois
participaram da construção da Instituição e todos ,deram sua contribuiçã ). Aduziu que a
DPE/BA é uma Instituição nova e tem como característica muito peculia . a presença da
sociedade civil, mas não vai admitir, de forma alguma, certas situaçõE:S. Rememorou
que com três ou quatro anos como Defensor Publicas tentaram calar su 1boca, como já
dito pela conselheira Maria Auxiliadora SanTana' Bispo Teixeira, e que na época teve
medo de sofrer um processo adrninistratlvo pela então DPG, rr as no final a
Corregedoria não levou o ocorrido adiarwe, porque não tinha razão de ser. Consignou
que não irá admitir nenilum tipo de rnacula para a Instituição que hoje d rige, independe
do interesse pessoal de quem quer qUE! seja. Aduziu respeitar a história de todas as
pessoas que passaram pela Instituição e pm isso não vai deixar que qu;]lquer interesse
pessoal sooreponha o interesse institucionaL Recomendou que Ora. fereza Cristina
Almeida Ferreira faça urna reflexão da atitude dela e respeite os votos dos
Conselheiros, respeitando a escolha dos Cofegas qUê, de fomia mui:o democrática,
proferiram seus votos, pois cada um o 'fez de forma responsável e fundamentada. É
natural que as pessoas discordem, mas cada coiega fundamenta ao selJ modo e isso é
pessoal e subjetivo, de acordo com os valores que cada um tem na v da. Aduziu que
não conhecia Tânja Palma, já que estava ~,fastado das lutas institucinnais quando a
mesma foi eieita na primeira vez. Relembi!)U que muitas vezes a contestou e em outras
tantas vezes queria uma atitude proativa da Ouvidaria, mas a Ouvidora, de forma muito
tranquila, pediu que o mesmo re3peitassl~ sua forma de agir. A partir desse dia
respeitou o pedido e não fez mais nenhum tipo de comentário à sua postura porque
cada um é responsávelpeio que f,,~er@ssaltou~que, enqu@14
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Presidente do Conselho, se houver necessidade de defender o CSOPI: o fará por ser
sua atribuição legal e, enquanto DPG e representante da Instituiçãc" já fez o que
deveria ao tornar pública a forma de eleição do Ouvidor e desfazer ce rtas inverdades
que têm sido colocadas em notas públicas que vêm sendo reprodu ~idas de forma
irresponsável. Aduziu que tal situação poderá chegar até a Correge :loria, pois são
acusações desrespeitosas e de divulgadas de forma irresponsável por colegas que não
estavam presentes ra sessão. Consigno'} que as pessoas não c )mparecem às
sessões e por isso determinou a compra de. equipamentos, tais con 10 filmadoras e
microfones, para que as sessões 3eja:; t6!fNisiol~ad21e os colegas não fiquem no 'ouvi
dizer'. Sabe que os afazeres muitas vezm; impedem o comparecimento talvez seja um
dos pontos que terão que amadurecer müito no próximo biênio, prir cipalrnente em
relação a forma de escolha do Ouviçior. Agradeceu a cada Cc nselheiro que,
infeiizrnente, está deixando o mandato hoje, da forma ordinária. ESPEra que tenham
condição de convocar as sessões extraordinárias, pois entende que e:;ta composição
do Conselho precisa ir além de tantas decisões importantes já tornai ias, pois estão
construindo juntos a OPE. Ressaltou que essa foi a quarta eleição de Juvidor, logo é
tudo muito novo. De igual rrlOdo é o quarto OPG escolhido pela c1as~e, pois a
Instituição é nova e os instrumentos democráticos estão sendo const 'uídos 110 dia a
dia, mas não pode o intere3se pessoal O,Gioear a instituição tão vulne' ável como tem
acontecido nesses dias. Ressaltou que ar; pessoas precisam compreer ,der a forma da
votação e que isso não ocorreu GOln a nO'r.a ele insatisfação publicada nll site da ADEP.
Cumpre esclarecer que no caso da OuvidOfia houve uma eleição, poi; é o Conselho
que elege, não apenas referenda. Aduziuque na resolução dessa eleiç ~O, ao contrário
da última, solicitou que fosse induída urna sabatina coni os :candi( ,atos para que
houvesse critério para a votação. Reiembrou que o voto é dó Com elho e não do
Presidente, pois o OPG apenas nomeia :aquele escolhido pelo CSDF E, diferente da
Corregedoria, por exemplo, quando o DPG escoil1e após a fOímaçãc I da lista pelos
Conselheiros. Esclareceu por acreditar que precisam' ter maturidade P:ira lidar com a
situação. Rememorou que a Ouvidaria tantas vezes foi tolhida no Con selho, inclusive
na sua fala. Agl'adeceu mais uma waz aos colegas e aduziu que fará ) possível para
que, ainda nesta formação, consigam apreciar o projeto de lei. Nada ,mais havendo, o
Pre.$idente dq1CSOPl:: encerrou a P!ese.nte:sessão~e agradeceu a P~~s~".~çade t.odos. E
eu, ~"\~t-~ cA ;_(.r:.__~ ~_ (,aroilrlede Aicantara, em substltUlçao a Ologo de
Castro Cô~a, Secretário Executivo do CS[)PE, iavrei a presente ata, qu ~depois de lida
e achada conforme. será devidamente assinada oort@dos.lI///IIII/IIIIIIIIIIUíllIlIlII/1II1I1II. - ~ .'
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